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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Clark Material Handling Brasil S.A. Campinas - SP. Opinião sobre as 
demonstrações contábeis - Examinamos as demonstrações contábeis da Clark Material Handling Brasil 
S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Clark Material Handling Brasil S.A. Em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas, em consonância com o Pronunciamento Técnico PME - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (NBC TG 1000 (R1)), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais 
de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Transações com partes relacionadas: Chamamos a 
atenção para a Nota Explicativa nº 14 às demonstrações contábeis, na qual é descrito que a Companhia mantém 
relações e transações com partes relacionadas em condições estabelecidas entre elas. Consequentemente, os 
resultados de suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas 
com partes não relacionadas. Nossa opinião não está sendo modificada em função desse assunto. BDO RCS 
Auditores Independentes SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade simples, é membro da BDO Internacional 
Limited, uma companhia limitada por garantia do Reino Unido, e faz parte da rede internacional BDO de firmas-
membro independentes. BDO é nome comercial para a rede BDO e cada uma das firmas da BDO. Incerteza 
relevante relacionada com a continuidade operacional - Em 31 de dezembro de 2025, o passivo circulante 
da Companhia supera o ativo circulante em R$19.734.603 (R$31.975.943, em 31 de dezembro de 2024), o 
patrimônio líquido está negativo em R$9.103.641 (R$19.055.642, em 31 de dezembro de 2024) e o resultado do 
exercício findo nessa data constitui lucro de R$9.952.001 (R$1.070.379, em 2024). Essas condições indicam a 
existência de incerteza significativa que pode levantar dúvida quanto à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. A Companhia depende de seus acionistas para liquidar suas obrigações, como contas a pagar e 
empréstimos, entre outras obrigações, e para garantir a continuidade de suas operações. A Administração da 
Companhia adotou estratégias para garantir a geração de fluxos de caixa e recuperação de perdas, conforme 
descrito na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis. Nossa opinião não contém ressalva relacionada 
a esse assunto. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis - A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso desta base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Campinas, 27 de fevereiro de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 031522/F
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Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 - (Valores expressos em reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

 (Valores expressos em Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 1.654.559 935.143 
Fornecedores 1.742.075 4.626.103 
Salários e encargos sociais 1.174.228 1.183.477 
Impostos e tributos a recolher 82.195 717.910 
Imposto de renda e contribuição social 374.260 188.049 
Partes relacionadas 14 74.899.878 86.152.533 
Provisão para garantia 13 1.730.823 1.331.217 
Adiantamento de clientes 518.054 2.311.171 
Outras contas a pagar 381.745 627.265 

82.557.817 98.072.868 
Não circulante
Fornecedores - 248.932 
Provisão para garantia 13 349.074 774.709 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 857.872 8.735 

1.206.946 1.032.376 
 Total do passivo 83.764.763 99.105.244 
Patrimônio líquido 15
Capital social 15.706.993 15.706.993 
Prejuízos acumulados (24.810.634) (34.762.635)

(9.103.641) (19.055.642)
Total do passivo e patrimônio líquido 74.661.122 80.049.602 

1. Contexto operacional - A Clark Material Handling Brasil S.A. (“Companhia”) é uma Companhia por ações 
constituída em conformidade com a legislação brasileira, sob o controle da Clark Material Handling International 
Inc., e tem por objeto a montagem, o comércio, a importação e a exportação de máquinas e equipamentos 
destinados à movimentação de materiais, notadamente empilhadeiras, bem como suas partes e peças, além de 
acondicionamento dos referidos bens; a prestação de serviços de manutenção e assistência técnica em 
empilhadeiras e correlatos, e a representação comercial de partes, peças e acessórios de máquinas e 
equipamentos destinados à movimentação de materiais. 1.1. Continuidade operacional - A partir de 2021 a 
Companhia implementou estratégias para reverter perdas registradas em anos anteriores, que eram 
principalmente atribuíveis à desvalorização do Real em relação ao Dólar norte-americano e às despesas 
administrativas. Estas estratégias têm sido focadas em duas linhas principais de ações: salvaguardar os fluxos de 
caixa da Companhia para assegurar o capital de giro necessário (liquidez) por meio de uma rigorosa política de 
gestão de fluxo de caixa, revisão do plano de investimento, trabalhando para otimização do capital de giro, e, por 
outro lado, gerar resultados positivos. A Companhia continuará com a estratégia estabelecida e prosseguirá com 
a meta de pagamentos definida com a matriz e continuará os seus esforços para ganhar participação de mercado 
por meio de novas formas de venda, bem como negociar seus passivos com sua controladora. A Companhia 
também conta com uma carta de suporte financeiro de sua matriz para garantir as suas operações. Na avaliação 
da Administração, não há nenhum fato relevante que possa sinalizar a interrupção do suporte da matriz à 
Companhia no curto prazo. Em 31 de dezembro de 2025 o passivo circulante supera o ativo circulante em R$ 
19.734.603 (R$ 31.975.943 em 31 de dezembro de 2024), variação gerada principalmente pela desvalorização do 
Dólar perante o Real e o patrimônio líquido está negativo em R$ 9.103.641 (R$ 19.055.642 em 31 de dezembro de 
2024). Com base nas ações realizadas e suporte recebido da matriz, a Administração adotou a base de 
continuidade operacional para elaboração de suas demonstrações contábeis. 1.2. Impactos da Reforma 
Tributária - Reforma tributária do consumo (LC 214/2025): A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada 
em 20 de dezembro de 2023, promoveu a reforma do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida 
como “Reforma Tributária”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais 
(PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, 
que regulamentou e operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, 
bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos e Mudanças: • 
CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbito Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência 
a partir de 2027, com período de teste durante 2026, ocasião em que será destacado percentual nos documentos 
fiscais; • IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): Imposto de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e 
ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 2033; • Imposto Seletivo (IS): Novo 
Tributo que tem como foco desestimular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, 
bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; e, • Manutenção Restrita do IPI: O 
IPI inicialmente não será totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre produtos industrializados 
na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse imposto será extinto. Reforma de incentivos e benefícios 
fiscais (LC 224/2025): A Lei Complementar n° 224/2025, de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre a redução e 
critérios de concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos 
exclusivamente pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência 
Patronal. De modo sucinto, temos: • Critérios mais restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de 
benefícios e incentivos; • Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; • Alteração nas tributações de Fintechs, 
Juros sobre Capital Próprio e Bets; e • Estabelece regras de responsabilidade solidária no recolhimento de tributos 
sobre apostas de quota fixa (bets). Avaliação de impacto: A Entidade avaliou os possíveis impactos da LC 
214/2025 e LC 224/2025 para a data-base de 31 de dezembro de 2025 e não identificou impactos nas suas 
principais premissas conforme divulgado nas notas explicativas n° 05 sobre PECLD de contas a receber, n° 07 
tributos a recuperar, n° 08 vida útil do ativo imobilizado e n° 11 sobre provisão para contingências fiscais, cíveis e 
trabalhistas. A Entidade atendeu aos testes em ambiente de homologação e produção para destaque do IBS e CBS 
nos documentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A Entidade mantém controle dos termos de benefícios 
fiscais e têm ciência de que deverão ser informados em ambiente e-Cac para comprovação de sua onerosidade e, 
futuramente, elegíveis para recebimento de recursos do Fundo de Compensação. A Entidade possui IR Diferido 
ativo de prejuízo fiscal e diferenças temporárias, não tem ágio de combinação de negócios e nem outros intangíveis 
com vida útil indeterminada cujas premissas teriam impacto das alterações trazidas pela LC 214/2025 e LC 
224/2025 nas projeções para teste de realização dos referidos ativos. Em relação ao IR Diferido ativo de prejuízo 
fiscal, as estimativas da administração de lucro futuro são suficientes para a realização desse ativo. A Entidade 
não espera alterações no seu modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025 que 
requeressem uma mudança na forma esperada de utilização de seus ativos fixos e investimentos, embora esperar 
impactos na geração de caixa e lucros futuros. 2. Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis 
- a) Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas, em 
consonância com o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas - (NBC TG 
1000 (R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovado pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). b) Bases de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. c) Moeda funcional e conversão de saldos denominados em 
moeda estrangeira: A moeda funcional da Companhia é o Real (R$). Quando existentes, os ativos e passivos 
monetários indexados em moeda estrangeira são convertidos para Reais usando-se a taxa de câmbio vigente na 
data de fechamento dos respectivos balanços patrimoniais. As diferenças decorrentes da conversão de moeda são 
reconhecidas como receitas ou despesas financeiras no resultado. d) Principais julgamentos contábeis e 
fontes de incertezas sobre estimativas: Na aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração 
deve exercer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os 
quais informações objetivas não são facilmente obtidas de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
reais desses valores contábeis podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas a seguir descritas 
são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são 
reconhecidos no exercício ou período em que as estimativas são revistas se a revisão afetar apenas este exercício 
ou período, ou também em exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados futuros. De modo 
a proporcionar um entendimento de como a Companhia forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive 
quanto a variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, são incluídos comentários referentes a alguns 
assuntos, conforme segue: i) Vida útil do ativo imobilizado: A Companhia reconhece a depreciação de seu ativo 
imobilizado com base em vida útil estimada, que é baseada nas suas práticas e experiência prévia e refletem a 
vida econômica desses ativos. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar em decorrência de diversos fatores. 
As vidas úteis do imobilizado também afetam os testes de recuperação de seu custo. ii) Redução dos valores de 
recuperação dos ativos: A cada encerramento de exercício a Companhia revisa os saldos dos ativos intangíveis 
e imobilizado, avaliando a existência ou não de indicativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus 
valores de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma análise 
detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cálculo do fluxo de caixa futuro individual descontado a 
valor presente, ajustando o saldo do respectivo ativo, se necessário. iii) Provisão para realização dos estoques: 
A provisão para realização dos estoques é constituída com base na análise dos preços de venda praticados, 
líquidos dos efeitos de tributos e de despesas fixas incorridas nos esforços de vendas, bem como para aqueles 
produtos que apresentam giro lento ou obsolescência. iv) Perda esperada para créditos de liquidação 
duvidosa: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração da Companhia para cobrir 
prováveis perdas na realização dos créditos. v) Provisão para garantias: É constituída em montante considerado 
suficiente pela Administração da Companhia para cobrir prováveis perdas. vi) Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota 
Explicativa nº 11. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que representem 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. e) Novas 
normas e interpretações: Alterações feitas nos pronunciamentos completos (full IFRS) não se aplicam ao CPC 
PME até que tais alterações sejam incorporadas ao CPC PME. O CPC espera propor alterações pela publicação de 
minuta para discussão periodicamente, mas não mais frequentemente do que aproximadamente uma vez a cada 
três anos. Como não houve mudanças no CPC PME, a Companhia decidiu por seguir as orientações do CPC PME 
e não optou por aplicar alterações provenientes do full IFRS/CPC. As demonstrações contábeis foram aprovadas e 
autorizadas para publicação pela Administração da Companhia em 27 de fevereiro de 2026. 3. Principais 
práticas contábeis - O sumário das principais práticas contábeis aplicadas para as demonstrações contábeis 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, as quais foram aplicadas de forma consistente 
nestes exercícios são como segue: 3.1. Instrumentos financeiros - Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e tem 
a intenção de quitar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou tenha sido designado como 
tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do 
resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus 
valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os 
custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e 
recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais 
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após 
o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis 
abrangem caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito, contas a receber de clientes, outras contas a receber e 
partes relacionadas. 3.2. Ativos financeiros - a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. As aplicações financeiras possuem prazo de resgate de até 
90 dias da data da aplicação, têm liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é determinado levando-se em 
consideração serem, essas aplicações financeiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e estarem sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo dessas aplicações 
financeiras, quando aplicável, é efetuado levando-se em consideração as cotações ou informações de mercado 
que possibilitem tal cálculo. b) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustados a valor presente, quando necessário, e 
segregados entre curto e longo prazo de acordo com seu vencimento. Quando julgado necessário e a critério da 
Administração, é constituída provisão sobre créditos de liquidação duvidosa em montante suficiente para cobrir 
prováveis perdas em sua realização. c) Avaliação da recuperação do valor de ativos financeiros: Ativos financeiros 
são avaliados a cada data de balanço para identificação da capacidade de recuperação desses ativos 
(impairment). Os ativos financeiros são considerados como não recuperáveis quando existem evidências de que 
um ou mais eventos tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial e que tenham impactado negativamente o 
fluxo estimado de caixa futuro do investimento. 3.3. Estoques - Os estoques estão demonstrados pelo menor entre 
o valor líquido de realização (valor estimado de venda no curso normal dos negócios, menos as despesas 
estimadas para realizar a venda) e o custo médio de produção ou preço médio de aquisição. As provisões para 
estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela 
Administração. A Companhia custeia seus estoques por absorção, utilizando a média móvel ponderada. 3.4. 
Imobilizado - É avaliado ao custo de aquisição ou construção, deduzido das respectivas depreciações 
acumuladas, quando aplicável, acrescidos dos juros incorridos e capitalizados durante a fase de construção dos 
bens. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou família de ativos, pelo método 
linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito 
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Custos subsequentes são 
incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, 
somente se os benefícios econômicos associados a estes itens forem prováveis e os valores sejam mensuráveis 
de forma confiável. O saldo residual do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são 
reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes de seu uso contínuo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e 
o valor contábil residual do ativo e são reconhecidos no resultado do exercício ou período em que ocorre a alienação 
ou baixa. As vidas úteis estimadas dos saldos do ativo imobilizado, para o exercício corrente e comparativo, são 
as seguintes:

Tempo
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos
Ferramentas 5-10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.5. Redução ao valor 
recuperável - impairment - No fim de cada exercício, a Administração da Companhia revisa o valor contábil de 
seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos não serão 
recuperáveis pelas operações ou por sua alienação. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de estimar o montante de perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável individual de um ativo, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à 
qual o ativo pertence. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos 
corporativos também são alocados a cada unidade geradora de caixa ou ao menor grupo de unidades geradoras 
de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperável 
é o maior entre o valor justo (menos os custos na venda) ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados a valor presente por uma taxa de desconto, antes dos impostos, que 
reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do referido ativo. Se o 
montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o 
valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é 
revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a 
estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado 
caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora 
de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. 3.6. Passivos circulantes e não circulantes - Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. 3.7. Imposto 
de Renda e Contribuição Social - A despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social corrente é calculada de 
acordo com as bases legais tributárias vigentes na data de apresentação das demonstrações contábeis. 
Periodicamente a Administração avalia posições tomadas com relação a questões tributárias que estão sujeitas à 
interpretação e reconhece provisão quando há expectativa de pagamento de Imposto de Renda e Contribuição 
Social conforme as bases tributárias. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro 

Ativo  Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  1.036.203  1.780.781 
Contas a receber de clientes 5  11.435.703  9.350.663 
Partes relacionadas 14  578.769  1.164.602 
Estoques 6  47.821.572  53.064.258 
Impostos a recuperar 7  1.763.497  376.408 
Outras contas a receber  187.470  360.213 

 62.823.214  66.096.925 
Não circulante
Contas a receber de clientes 5  -  262.201 
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo 12  1.980.967  3.697.790 
Imobilizado 8  9.510.754  9.718.771 
Intangível 9  346.187  273.915 

 11.837.908  13.952.677 
Total do ativo  74.661.122  80.049.602 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em Reais)
Nota 2025 2024 

Receita líquida de vendas 16 106.911.107 159.591.710 
Custo dos produtos vendidos 17 (87.839.157) (127.856.387)
Lucro bruto 19.071.950 31.735.323 
Despesas operacionais
Vendas 18 (5.160.341) (4.921.626)
Gerais e administrativas 19 (7.354.371) (7.076.084)
Outras despesas operacionais 19 - - 

(12.514.712) (11.997.710)
Lucro operacional antes do Resultado Financeiro 6.557.238 19.737.613 
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 13.620.433 3.368.620 
Despesas financeiras 20 (6.317.938) (20.798.674)

7.302.495 (17.430.054)
Lucro antes do imposto de renda e da Contribuição Social 13.859.733 2.307.559 
Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes 12 (1.341.771) (2.896.850)
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos 12 (2.565.961) 1.659.671 

(3.907.732) (1.237.179)
Lucro líquido do exercício 9.952.001 1.070.379 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em Reais)
2025 2024

Lucro líquido do exercício 9.952.001 1.070.379 
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para o resultado do 
exercício em períodos subsequentes

 
- 

 
- 

Outros resultados abrangentes não reclassificados para o resultado do 
exercício em períodos subsequentes

 
- 

 
- 

Resultado abrangente do exercício 9.952.001 1.070.379 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em Reais)

Capital 
social

Lucros e Prejuízos 
acumulados

 
Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 15.706.993 (35.833.014) (20.126.021)
Lucro líquido do exercício - 1.070.379 1.070.379 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 15.706.993 (34.762.635) (19.055.642)
Lucro líquido do exercício - 9.952.001 9.952.001 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 15.706.993 (24.810.634) (9.103.641)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro líquido do exercício 9.952.001 1.070.379 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao caixa 
(proveniente das)/utilizado nas atividades operacionais
Depreciação e amortização 8 e 9 338.005 353.821 
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos ativo 12 1.716.823 (1.031.117)
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos passivo 12 849.137 (628.554)
Baixa do ativo imobilizado e intangível 8 e 9 195.345 34.715 
Provisão para garantias (26.029) 577.943 
Provisão para devedores duvidosos (48.134) 48.134 
Provisão para contingência 11 - -
Reversão para perdas nos estoques 6 - -
Reversão para impairment de ativos (128.666) (132.691)
Variação cambial 10.032.681 6.842.000 
Juros sobre empréstimos 57.374 117.308 
(Redução)/aumento dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (1.774.705) (251.744)
Partes relacionadas 592.240 934.421 
Estoques 5.242.686 (19.891.029)
Impostos a recuperar (1.387.089) 1.714.316 
Outras contas a receber 172.743 344.880 
(Redução)/aumento dos passivos operacionais
Fornecedores (3.132.960) 2.357.196 
Salários e encargos sociais (9.249) 139.441 
Impostos e tributos a recolher (635.715) 357.401 
Imposto de Renda e Contribuição Social 1 1 
Partes relacionadas (21.291.743) 9.891.724 
Adiantamento de clientes (1.793.117) (3.605.775)
Outras contas a pagar (245.520) 75.877 
Imposto de Renda e Contribuição Social do exercício 12 1.341.771 2.896.850 
Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social (1.155.561) (4.823.338)
Pagamento de juros sobre empréstimos (57.374) (117.308)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.195.054) (2.725.149)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 8 e 9 (268.941) (332.884)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (268.941) (332.884)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 2.439.368 4.171.000 
Pagamento de empréstimos - principal (1.719.952) (3.499.290)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 719.416 671.710 
Redução de caixa e equivalentes de caixa (744.578) (2.386.323)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.780.781 4.167.104
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.036.203 1.780.781
Redução de caixa e equivalentes de caixa (744.578) (2.386.323)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

ou prejuízo tributável do exercício, calculado às taxas de impostos com vigência na data base das demonstrações 
contábeis. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças geradas entre 
os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis; entretanto, o Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos não são reconhecidos se forem gerados 
no registro inicial de ativos e passivos em operações que não afetam as bases tributárias, exceto em operações de 
combinação de negócios. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são determinados considerando as 
taxas (e leis) vigentes na data de preparação das demonstrações contábeis e aplicáveis quando o respectivo 
Imposto de Renda e Contribuição Social forem realizados, bem como são reconhecidos somente na extensão em 
que seja provável que exista base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas 
e prejuízos fiscais possam ser compensados. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são 
revisados a cada data de encerramento de exercício e são reduzidos na medida em que sua realização não seja 
mais provável. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia reconheceu os débitos fiscais diferidos passivos e 
ativos sobre a variação cambial não realizada e reconheceu os créditos fiscais diferidos ativos sobre os saldos de 
prejuízo fiscal e base negativa de Contribuição Social em suas demonstrações contábeis. A Companhia apresenta 
três anos de histórico de lucro relevante e projeção de lucro futuro. A Companhia somente reconhece uma provisão 
sobre assuntos fiscais se um evento passado originar uma obrigação presente. A Companhia determina se uma 
obrigação presente existe no final do exercício tomando em consideração todas as evidências disponíveis, 
incluindo, por exemplo, a opinião de assessores jurídicos. 3.8. Provisões - Uma provisão é reconhecida no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado e 
é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é 
constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data 
do balanço, para os riscos considerados prováveis de perda. A provisão para garantia é reconhecida quando os 
produtos ou serviços são vendidos. A provisão é baseada em dados históricos de garantia e uma ponderação de 
todas as probabilidades de desembolsos. 3.9. Apuração do resultado - O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência. Venda de produtos: A receita operacional da venda de bens 
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita 
operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, quando for provável que os benefícios 
econômico-financeiros fluirão para a Companhia, os custos associados podem ser estimados de maneira 
confiável, quando não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos e o valor da receita operacional possa 
ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser 
mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional 
conforme as vendas são reconhecidas. 3.10. Passivos financeiros - A Companhia reconhece títulos de dívida 
emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. A Companhia utiliza a data de liquidação como critério de contabilização. Os ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: débitos com partes relacionadas, empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a 
pagar. Os passivos financeiros de empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. Classificação como instrumentos de 
dívida e de patrimônio líquido: Instrumentos de dívida e de patrimônio líquido são classificados como passivos 
financeiros ou como patrimônio líquido de acordo com a essência do acordo contratual. Instrumentos de 
patrimônio líquido: Um instrumento de patrimônio líquido representa qualquer contrato que contenha uma 
participação residual nos ativos de uma entidade líquida de todos os seus passivos. Instrumentos de patrimônio 
líquido emitidos pela Companhia são registrados pelos recursos recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão. 
Em 31 dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia não possuía instrumentos de patrimônio líquido. Instrumentos 
compostos: Os componentes de um instrumento composto, se houver, são segregados e classificados 
separadamente como passivos financeiros e patrimônio líquido de acordo com a essência do acordo contratual. 
Na data da emissão, o valor justo do componente passivo é estimado usando-se a taxa de juros predominante de 
mercado para um instrumento não conversível similar. Este montante é registrado como um passivo com base no 
custo amortizado usando-se o método dos juros efetivos até que seja extinto através de conversão ou de 
vencimento do instrumento. O componente de patrimônio líquido é determinado pela dedução do montante do 
componente passivo do valor justo do instrumento composto como um todo, sendo reconhecido e incluído no 
patrimônio líquido, descontados os efeitos tributários, não sendo remensurado subsequentemente. Em 31 
dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia não possuía instrumentos compostos. Passivos de garantias 
financeiras contratuais: Passivos de garantias financeiras contratuais são mensurados inicialmente pelo valor 
justo e subsequentemente, pelo maior valor entre o montante da obrigação contratual, e o montante inicialmente 
reconhecido, deduzido, quando aplicável, da apropriação acumulada reconhecida de acordo com a prática contábil 

para reconhecimento de receita apresentada acima. A Companhia não possui obrigações financeiras contratuais 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. 3.11. Dividendos - O dividendo mínimo obrigatório é registrado como 
passivo na rubrica “Dividendos a pagar” por ser considerado uma obrigação legal. A Assembleia Geral poderá 
deliberar por valores complementares a distribuir.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Saldo disponível em conta corrente bancária 1.036.203 1.780.781
Total disponível 1.036.203 1.780.781
O saldo considerado como disponível é mantido em aplicação financeira automática atrelada a Certificados 
de Depósito Bancário (CDB), remunerados a taxas que variam entre 2% e 100% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI) em 2025 e 2024, podendo ser resgatadas a qualquer tempo, as quais foram qualificadas como 
instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado, e como equivalentes de caixa nas demonstrações 
dos fluxos de caixa. 
5. Contas a receber de clientes 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber de clientes 11.435.703 9.660.998
Perda Esperada para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) - (48.134)
Total do contas a receber 11.435.703 9.612.864
Circulante 11.435.703 9.350.663
Não circulante - 262.201
A composição das contas a receber de clientes por idade de vencimento é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
A vencer 8.619.305 5.760.766
Vencidos
Até 30 dias 1.376.398 3.573.711
De 31 a 60 dias 1.440.000 1.106
De 61 a 90 dias - 15.080
De 91 a 120 dias - -
De 121 a 150 dias - -
Acima de 365 dias - 262.201

2.816.398 3.852.098
Total 11.435.703 9.612.864
As movimentações das Perdas Esperadas para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) são como se segue:

PECLD 31/12/2025 31/12/2024
Saldos iniciais (48.134) -
Redução da provisão sobre crédito de liquidação duvidosa 48.134 -
Aumento da provisão sobre crédito de liquidação duvidosa - (48.134)
Total - (48.134)
O prazo médio de recebimento do contas a receber de clientes corresponde a aproximadamente 30 dias. 
A Companhia possui normas para o monitoramento da concessão de créditos e supervisiona o risco de não 
recebimento de valores decorrentes de operações de venda, a Companhia não tem histórico significativo de 
perdas. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta o montante de R$ 1.654.559 (R$ 935.143 em 
2024), relacionados a operação de cessão de crédito a clientes com direito de regresso dos riscos do ativo 
financeiro cedido a Companhia, conforme Nota Explicativa nº 10. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não 
apresenta montante de títulos vencidos acima de 365 dias (R$ 262.201 em 2024 de um cliente em recuperação 
judicial). O valor de 2024 foi integralmente compensado com o caução de valor equivalente registrado no passivo. 
6. Estoques 31/12/2025 31/12/2024
Empilhadeiras 34.207.103 23.849.348
Peças 9.441.379 9.186.340
Importações em andamento 3.101.815 19.381.244
Outros estoques 1.071.275 647.325

47.821.572 53.064.258
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não existem estoques dados em garantia. A Companhia tem a política 
de manter estoque de peças para reposição durante 10 anos e descarte para itens sem movimentação após 
esse período. Nos exercícios findos de 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não detinha itens com 
as características necessárias para constituição de impairment ou baixa com base nas políticas internas da 
Companhia.
7. Impostos a recuperar 31/12/2025 31/12/2024
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 360.625 -
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) - 7.255
PIS 211.933 -
COFINS 967.381 -
Outros impostos a compensar (a) 223.558 369.153
Total 1.763.497 376.408
Os impostos a recuperar são reconhecidos de acordo com a expectativa de sua realização pela Companhia. 
12. O montante de R$ 223.558 de impostos a compensar contempla R$ 102.221 do estorno dos impostos 
sobre as vendas não entregues em 2025, que serão reconhecidas em 2026 e R$ 121.066 de impostos pagos 
antecipadamente sobre a remessa de estoque em poder de terceiros que serão recuperados no retorno dos itens. 

8. Imobilizado
Custos

Moveis e 
utensílios

Máquinas e 
equipamentos

 
Benfeitorias

 
Ferramentas

 
Informática

 
Instalações

Imobilizado em 
andamento

 
Veículos

 
Terreno (i)

 
Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 241.452 574.338 28.835 27.253 678.764 165.765 3.067.448 55.000 6.310.359 11.149.214
Adições - 5.038 - 6.954 110.762 - 207.117 - 3.013 332.884
Baixas - - - - (157.020) - (34.715) - - (191.735)
Transferências - - - - - - (3.111.252) - 2.802.446 (308.806)
Impairment - - - - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 241.452 579.376 28.835 34.207 632.506 165.765 128.598 55.000 9.115.818 10.981.557
Adições 2.561 2.900 - 5.509 36.092 - 55.457 - - 102.519
Baixas - (422) - - (23.442) - (183.007) - - (206.871)
Transferências 1.048 - - - - - (1.048) - - -
Impairment - - - - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 245.061 581.854 28.835 39.716 645.156 165.765 - 55.000 9.115.818 10.877.205

Depreciação
Moveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos
 

Benfeitorias
 

Ferramentas
 

Informática
 

Instalações
Imobilizado em 

andamento
 

Veículos
 

Terreno (i)
 

Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (173.439) (387.779) (16.509) (20.244) (529.214) (127.278) - (17.417) - (1.271.880)
Adições (17.465) (114.080) (2.144) (11.176) (81.190) (43.711) - (11.000) - (280.766)
Baixas - - - - 157.169 - - - - 157.169
Impairment 5.037 82.471 - 8.118 - 37.065 - - - 132.691
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (185.867) (419.388) (18.653) (23.302) (453.235) (133.924) - (28.417) - (1.262.786)
Adições (17.459) (113.896) (2.144) (8.275) (47.371) (43.711) - (11.000) - (243.856)
Baixas - 423 - - 11.103 - - - - 11.526
Impairment 5.038 82.471 - 4.092 - 37.064 - - - 128.665
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (198.288) (450.390) (20.797) (27.485) (489.503) (140.571) - (39.417) - (1.366.451)

Custos
Moveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos
 

Benfeitorias
 

Ferramentas
 

Informática
 

Instalações
Imobilizado em 

andamento
 

Veículos
 

Terreno (i)
 

Total
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 68.013 186.559 12.326 7.009 149.550 38.487 3.067.448 37.583 6.310.359 9.877.334
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 55.585 159.988 10.182 10.905 179.271 31.841 128.598 26.583 9.115.818 9.718.771
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 46.773 131.464 8.038 12.231 155.653 25.194 - 15.583 9.115.818 9.510.754
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia não possui bens do ativo imobilizado cedidos em garantia. 
(i) A aquisição do Terreno em 2019 foi mediante ao contrato de dação do contas a receber junto ao cliente Mapel. 
Este imóvel está livre e desembaraçado de garantia. Adicionalmente, foram realizadas obras de acesso que 
incrementaram o valor do custo original do terreno em R$ 2.805.459. 9. Intangível

Custo Software
Saldo em 31 de dezembro de 2023 759.100
Transferências 308.806
Baixas (89.503)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 978.403
Adições 166.421
Transferências -
Baixas -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.144.824

Amortização Software
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (720.787)
Adições (73.055)
Baixas 89.354
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (704.488)
Adições (94.149)
Baixas -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (798.637)
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2023 38.313
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2024 273.915
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2025 346.187
10. Empréstimos e financiamentos

Modalidade Moeda Juros Data de vencimento 31/12/2025 31/12/2024
Cessão de crédito (a) Reais 1,57% a.m. 03/11/2026 1.654.559 935.143
Total 1.654.559 935.143
Circulante 1.654.559 935.143
Não circulante - -
Total 1.654.559 935.143
A movimentação do contrato de empréstimo é como segue:

Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2023 263.433
Captação de empréstimos 4.171.000
Pagamento do principal (3.499.290)
Pagamento de juros (117.308)
Provisão de juros 117.308
 Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2024 935.143
Captação de empréstimos 2.439.368
Pagamento do principal (1.719.952)
Pagamento de juros (57.374)
Provisão de juros 57.374
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.654.559
(a) Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta o montante de R$ 1.654.559 (R$ 935.143 em 2024) 
em operações de cessão de crédito a clientes com direito de regresso do risco a Companhia, conforme Nota 
Explicativa nº 5. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia não possui cláusulas restritivas (“covenants”) para os 
contratos de empréstimos e financiamentos. 11. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - Em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possui provisão para riscos. A Companhia é parte em processos 
para os quais a Administração, suportada por seus assessores jurídicos, acredita que as chances de êxito são 
possíveis, devido a uma sólida defesa para esses. Em setembro de 2024, a Superintendência-Geral do Cade (“SG/
Cade”) instaurou Processo Administrativo para apurar supostas práticas de conduta anticompetitiva consistentes 
entre concorrentes do setor de empilhadeiras, incluindo a Clark Material Handling Brasil S.A. O processo encontra-
se em fase inicial e nossos assessores jurídicos classificaram a probabilidade de perda como possível e ainda não 
há valor atribuído ao processo para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
12. Imposto de Renda e Contribuição Social 
a) Reconciliação da alíquota efetiva 31/12/2025 31/12/2024
Lucro/(prejuízo) antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 13.859.733 2.307.559
Alíquota efetiva 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas da legislação (4.712.309) (784.569)
Ajuste de preço de transferência (29.140) (21.955)
Despesas não dedutíveis (201.965) (273.456)
Compensação fiscal 30% 585.331 1.251.793
Efeito do Imposto de Renda e da Contribuição Social não reconhecidos 
sobre diferenças temporárias 450.351 (1.408.992)
Imposto de Renda e Contribuição Social registrados no resultado (3.907.732) (1.237.179)
Imposto de Renda e Contribuição Social – correntes (1.341.771) (2.896.850)
Imposto de Renda e Contribuição Social – diferidos (2.565.961) 1.659.671
b) Imposto de Renda - diferido 31/12/2025 31/12/2024
Base ativa
Variação cambial não realizada - ganho 3.463.597 6.791.517
Prejuízos fiscais acumulados 2.362.776 4.086.336
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (34%) 1.980.967 3.697.790
Base passiva
Variação cambial não realizada - perda 2.523.152 25.691
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (34%) (857.872) (8.735)
Em razão de apresentar projeção de lucro futuro, a Companhia reconheceu impostos diferidos ativos sobre prejuízo 
fiscal e base negativa acumulados, que resultaram em um montante de R$ 1.980.967 em 31 de dezembro de 
2025 (R$ 3.697.790 em 31 de dezembro de 2024). Conforme legislação vigente, o prejuízo fiscal e a base negativa 
não possuem prazo para serem compensados. 13. Provisão para garantias - A provisão para garantias é 
determinada em base a dados históricos. A partir do exercício de 2019 a Companhia alterou sua política de 
garantia passando para a maioria dos itens de três anos para um ano ou limitando o prazo a 5.000 e 2.000 
horas de utilização do equipamento para os respectivos períodos. O montante atual das garantias registradas 
no passivo circulante é de R$ 1.730.823 (R$ 1.331.217 em 2024) e no passivo não circulante é de R$ 349.074 
(R$ 774.709 em 2024).
14. Partes relacionadas 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
Clark Material Handling International (US$) (a) 336.825 888.653
Clark Material Handling Company (US$) (b) - -
Clark Material Handling Costa Rica (US$) (c) 41.177 11.775

14. Partes relacionadas 31/12/2025 31/12/2024
MAPEL Manutenção, Peças Empilhadeiras Ltda. (d) 200.767 264.174
Total do contas a receber 578.769 1.164.602
Passivos
Clark Material Handling International (US$) (e) 71.794.110 70.259.982
Clark Material Handling Company (US$) (e) 3.952 -
Clark Material Handling Europe (€) (e) - 11.335
Clark Material Handling International (US$) (f) 2.850.078 15.456.502
Clark Material Handling Company (US$) (f) 239.656 417.348
Clark Material Handling Europe (€)(f) 12.082 7.366
Total do contas a pagar 74.899.878 86.152.533
(a) Valores a receber de garantia para máquinas vendidas referente à parte de responsabilidade do fornecedor 
(parte relacionada), em 31 de dezembro de 2025 o valor vencido é de R$ 195.779 (R$ 385.945 em 31 de dezembro 
de 2024); (b) Créditos decorrentes de reembolso de peças importadas para revenda no mercado interno e que 
vieram defeituosas, gerando garantia; (c) Valores a receber relativos a compartilhamentos de custos com a Costa 
Rica; (d) Contas a receber de vendas à coligada. Em 31 de dezembro de 2025, há R$ 96.572 em títulos vencidos; 
(e) Valores a pagar relativos a compras de empilhadeiras e peças com prazo de pagamento de 30 e 180 para 
empilhadeiras e 60 dias para peças, sem juros; (f) Contas a pagar de estoque de importações em trânsito. As 
transações realizadas entre as partes relacionadas são efetuadas e condições específicas definidas entre as 
partes. 

31/12/2025 31/12/2024
Receitas
Clark Material Handling International (US$) 401.091 607.993
Clark Material Handling Company (US$) 3.689 6.244
Clark Material Handling Costa Rica (US$) 3.200 -
MAPEL Manutenção, Peças Empilhadeiras Ltda. 2.025.734 2.647.434
Total 2.433.714 3.261.671
Compras
Clark Material Handling International (US$) 41.856.562 103.236.201
Clark Material Handling Company (US$) 2.191.888 2.947.564
Clark Material Handling Europe (€) 176.896 167.136
MAPEL Manutenção, Peças Empilhadeiras Ltda. - 16.092
Total 44.225.346 106.366.993
Remuneração da Administração: A remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:

31/12/2025 31/12/2024
Benefícios de curto prazo 1.741.434 1.271.117 
Total 1.741.434 1.271.117
A Companhia não possui outros benefícios ou obrigações pós-emprego de longo prazo. Os benefícios de curto prazo 
para a diretoria executiva são os mesmos dos demais funcionários. 15. Patrimônio líquido negativo - Em 31 de 
dezembro de 2025 a Companhia apresentou lucro de R$ 9.952.001 (R$ 1.070.379 em 31 de dezembro de 2024), 
reduzindo o prejuízo acumulado para R$ 24.810.634 (R$ 34.762.635 em 31 de dezembro de 2024). De acordo 
com a lei das Companhias Anônimas, o lucro só pode ser distribuído após a absorção do prejuízo acumulado e 
constituição de reserva legal, nessa ordem. Em 2019, em assembleia geral extraordinária foi decidida a conversão 
de 2.712 ações preferenciais pertencentes ao acionista majoritário em 1.543.128 ações ordinárias. Em 2021, 
acionistas minoritários ingressaram com ação judicial para reverter a conversão realizada em 2019. Essa ação 
extraordinária está em andamento e o seu resultado apenas poderá alterar a participação dos acionistas na 
Companhia, sem afetar o seu capital social. Direitos dos acionistas e dividendos: Todas as ações têm os 
mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia, exceto pelos acionistas preferenciais 
que participam somente até o limite do valor nominal dessas ações. Os detentores de ações ordinárias têm direito 
ao recebimento de dividendos conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um 
voto por ação nas deliberações da Companhia. Lucro por ação: O prejuízo básico e diluído por ação é calculado 
mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações emitidas durante o exercício:

2025 2024
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 9.952.001 1.070.379
Ações emitidas
Ordinárias 1.570.246 1.570.246
Lucro básico e diluído por ação - R$
Básico – ordinárias 6,34 0,68
Diluído 6,34 0,68
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado 
do exercício ajustado na forma da lei. Entretanto, em função dos prejuízos acumulados excederem o montante de 
lucros auferidos no exercício, não houve distribuição de dividendos em 2025 e 2024, em consonância com o Art. 
189 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 que prevê que: “Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda. Parágrafo único. 
o prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e 
pela reserva legal, nessa ordem.”
16. Receita líquida de vendas 31/12/2025 31/12/2024
Venda de máquinas 120.181.599 185.631.553
Venda de peças 24.478.341 22.903.740
Impostos sobre vendas (24.871.759) (34.962.943)
Devoluções e abatimentos (12.877.074) (13.980.640)
Receita líquida de vendas 106.911.107 159.591.710
17. Custo dos produtos vendidos 31/12/2025 31/12/2024
Custo dos produtos vendidos - materiais diretos (83.726.783) (123.288.015)
Gastos gerais de fabricação (3.342.387) (2.679.800)
Depreciação e amortização (171.004) (175.987)
Outros (598.983) (1.712.585)
Total (87.839.157) (127.856.387)
18. Despesas com vendas 31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos trabalhistas (2.736.503) (2.602.275)
Despesas com garantia (436.584) (647.094)
Publicidade e propaganda (672.770) (573.525)
Encargos sociais (816.299) (708.831)
Despesas de viagens (365.431) (276.862)
Depreciação e amortização (103.013) (67.448)
Outros (29.741) (45.591)
Total (5.160.341) (4.921.626)
19. Despesas gerais e administrativas e outras receitas/(despesas) operacionais 

31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos trabalhistas (2.589.556) (2.400.388)
Serviços de terceiros (1.967.350) (1.071.895)
Encargos e benefícios a funcionários (1.231.192) (1.748.752)
Despesas de informática (946.172) (856.509)
Impostos e taxas (150.512) (129.133)
Provisão devedores duvidosos  30.406 (48.134)
Despesas com viagens (170.503) (207.950)
Telefone e internet (57.537) (62.936)
Depreciação e amortização (71.723) (110.388)
Outros (200.232) (439.999)
Total (7.354.371) (7.076.084)
Despesas gerais e administrativas (7.354.371) (7.076.084)
Outras receitas/(despesas) operacionais - -
20. Receitas/(despesas) financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Juros passivos (71.774) (123.350)
Perdas com variação cambial (6.110.894) (20.571.060)
Outras despesas financeiras (135.270) (104.264)
Total despesas financeiras (6.317.938) (20.798.674)
Juros recebidos 14.516 6.042
Ganhos com variação cambial 13.369.196 3.271.726
Outras receitas financeiras 236.721 90.852
Total receitas financeiras 13.620.433 3.368.620
Resultado financeiro 7.302.495 (17.430.054)
21. Instrumentos financeiros - A Companhia não mantém operações com instrumentos financeiros. A 
Administração desses instrumentos deve ser efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política relativa à contratação de instrumentos financeiros 
com o objetivo de proteção é aprovada pelo Conselho de Administração, sendo subsequentemente analisada de 
forma periódica em relação à exposição ao risco que a Administração pretende proteger. A Companhia não efetua 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com 
estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. 
Todas as operações com instrumentos financeiros devem ser reconhecidas nas demonstrações contábeis 
da Companhia. A Companhia não possuiu e não operou com instrumentos financeiros derivativos durante 
os exercícios apresentados. Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de 
investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações 
financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza 
operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. Risco de taxas de juros: 
Decorre da possibilidade de a Companhia estar sujeita aos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Risco de taxas de 
câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela 
Companhia para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. A 
Companhia possui política específica, quando necessário, para a contratação de operações de “hedge” para 
mitigar riscos de exposição às taxas de câmbio. As políticas de Administração de risco da Companhia foram 
estabelecidas pelo Conselho de Administração a fim de identificar e analisar riscos enfrentados pela Companhia, 
para estabelecer apropriados limites de riscos e controles e monitorar riscos e aderência aos limites. Políticas 
de gerenciamento de riscos e sistemas são revisadas regularmente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Companhia. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possuía instrumentos 
financeiros derivativos, contratados no intuito de proteger parte de seus empréstimos e demais passivos em 
moeda estrangeira contra riscos cambiais. A exposição cambial é como segue:

(US$/€) (R$)
Ativos em moedas estrangeiras
Contas a receber - partes relacionadas
Clark Material Handling International US$ 61.214 336.825
Clark Material Handling Company US$ - -
Clark Material Handling Costa Rica US$ 7.483 41.177
Total 68.697 378.002
 (US$/€) (R$)
Passivo monetário líquido em moedas estrangeiras
Fornecedores - partes relacionadas
Clark Material Handling International US$ 13.565.751 74.644.188
Clark Material Handling Company US$ 44.273 243.608
Clark Material Handling Europe € 2.196 12.082
Total 13.612.220 74.899.878
Análise de sensibilidade das variações das taxas de câmbio
 (US$/R$)

Descrição Ptax compra Ptax venda
Saldos em 31 de dezembro de 2025 5,50 5,50
Cenário 1: deterioração de 25% do Real 6,88 6,88
Cenário 2: deterioração de 50% do Real 8,25 8,25
Cenário 3: apreciação de 25% do Real 4,13 4,13
Cenário 4: apreciação de 50% do Real 2,75 2,75
 Ganho/(perda) em milhares de Reais

Categoria Saldos Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4
Fornecedores - mercado 
externo - - - -
Fornecedores - partes 
relacionadas (13.610.024) (18.681.118) (37.394.901) (18.746.448) (37.460.231)
 (13.610.024) (18.681.118) (37.394.901) (18.746.448) (37.460.231)
22. Cobertura de seguros - A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos 
a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. Em 31 de dezembro de 2025, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 
37.300.000 para danos materiais, R$ 4.650.000 para despesas fixas, R$ 150.000 para responsabilidade civil e 
R$ 2.160.000 para demais despesas, respectivamente, para a Companhia. Os seguros têm vigência até 07 de 
maio de 2026. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria 
das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinados pelos nossos Auditores Independentes. 
23. Compromissos - Em novembro de 2019, a Companhia assinou um contrato de aluguel com a Dabo Brasil 
Administração Ltda. vencendo em outubro de 2026 no montante de R$ 45.000 mensais corrigido pelo IGP-M de 
12 meses acumulado. A partir novembro de 2025 a Companhia fez um aditivo no contrato de aluguel eliminando 
a obrigação de reajuste pelo IGP-M e estabelecendo a obrigação de pagamento equivalente a 5% do valor anual 
da locação vigente, em caso de atingimento de meta de receita líquida. O contrato passa a ter validade até 2035.

A Diretoria
Contador: Romulo Olindo Rigon Coimbra e Silva-CRC SP 33900/O-4
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